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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Por meio de ofício, datado de junho de 2005, a Comissão de Verificação de Vida Escolar do Colégio São José de Vila Zelina solicita orientações referentes aos procedimentos a serem adotados aos ex-alunos do Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível da Educação Profissional do Técnico em Transações Imobiliárias. 

Após detalhada exposição sobre as medidas adotadas no âmbito da Diretoria de Ensino, a Comissão de Verificação de Vida Escolar justifica seu pedido, informando que o órgão regulamentador da profissão – CRECI – não oferta exame de suficiência e os alunos que cursaram atuam, em sua maioria, como profissionais autônomos e não possuem registro em Carteira de Trabalho que comprove a experiência profissional na área, conforme dispõe a Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE nº 18/86. Finaliza a petição afirmando que “fica prejudicada, também, a solicitação de uma Declaração de Experiência Profissional, pois os interessados não possuem vínculo empregatício.”

Considerando que não havia informação sobre o número de alunos abrangidos pela problemática, os autos foram baixados em diligência por meio de ofício datado de 3 de outubro de 2005, para que fossem enviadas as seguintes informações:

1. número de alunos regularmente matriculados no referido curso que fariam jus ao Diploma por terem cumprido todas as exigências regimentais à época;

2. número de alunos que fariam jus ao Diploma e que, comprovadamente, residiam no Estado de São Paulo, fizeram as avaliações previstas no plano do estabelecimento e, após avaliação final foram considerados concluintes pela direção da escola;

3. relação dos alunos que solicitaram a regularização de sua vida escolar no curso em pauta.

Em conclusão ao referido ofício, o Presidente da Câmara de Educação Básica informou à Comissão que esta deveria (...) “encaminhar a lista dos alunos que atendem os requisitos acima, com respectivos números de Identidade, atestando a veracidade das informações para que este Colegiado decida sobre a oportunidade do encaminhamento para instituição que proceda a avaliação de competência dos mesmos. Os casos de alunos que não atendam os requisitos mínimos deverão ter seus atos escolares anulados, conforme orientação anteriormente expedida”.
Em 18 de outubro do corrente ano, deu entrada neste Colegiado ofício da Comissão, em atendimento à solicitação de diligência, de cuja resposta destacam-se as seguintes informações:

A COMISSÃO DE VERIFICAÇÃO DE VIDA ESCOLAR DO COLÉGIO SÃO JOSÉ DE VILA ZELINA, em resposta às informações solicitadas no ofício supra citado sobre os ex-alunos do Colégio São José de Vila Zelina, conforme requisitado pelo Conselheiro Pedro Salomão José Kassab, tem a informar o que segue:
> A Resolução SE nº 109/2002, publicada em DOE de 13-07-2002, determinou a cassação da autorização de funcionamento do Colégio São José de Vila Zelina, cessando o respectivo ato de autorização do Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível do Ensino Fundamental, Médio e Educação Profissional de Técnico em Contabilidade e Transações Imobiliárias, pelas irregularidades elencadas.
> A Comissão não possui no acervo da escola cassada, listas contendo nome e número de alunos do Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível da Educação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias. Esta é mais uma das graves irregularidades (ausência de registros) apontadas na ocasião e que resultou na cassação da escola.

> A Comissão de Verificação de Vida Escolar do Colégio São José de Vila Zelina foi designada no DOE de 1º-08-2002, fls. 15, atendendo ao Artigo 2° da mesma Resolução, encarregada da análise dos documentos dos alunos oriundos da escola cassada, que compreende o período de 1966 até 12-07-2002.

>  A Diretoria de Ensino da Região Leste 5, a partir de 1º-08-2002 é a responsável, através da Comissão de Verificação de Vida Escolar por atestar a fidedignidade de documentos e atos praticados pelo extinto Colégio São José de Vila Zelina.
>  A Comissão, pelo seu Presidente, pratica todos os Atos previstos na legislação específica, referentes à análise, manifestação e validação de documentos do Colégio cassado.
> Quando o CEE publicou o Parecer CEE nº 360/2003, a situação de ausência de informações era a mesma quanto ao Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível da Educação Profissional de Técnico em Contabilidade.
>  Quanto à relação de alunos que já solicitaram a regularização, informamos que, em virtude da inexistência de legislação sobre o assunto, esta comissão não procedeu ao protocolo dos pedidos, a fim de não criar expectativas nos interessados.
A Comissão conclui sua informação afirmando que: “Reiteramos a solicitação de orientação sobre os procedimentos a serem adotados no Curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível da Educação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias, tendo em vista que o órgão regulamentador - CRECI -não oferta exame de suficiência e os alunos que cursaram atuam, em sua maioria, como profissionais autônomos, não possuindo registro em Carteira de Trabalho que comprove a experiência profissional na área, conforme dispõe a Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE nº 18/86.
Fica prejudicada, também, a solicitação de uma Declaração de Experiência Profissional, pois os interessados não possuem vínculo empregatício.”
1.2. APRECIAÇÃO

Preliminarmente, cumpre reafirmar que os diários das turmas, livros de matricula, prontuários e demais documentos relativos aos alunos dos Cursos de Educação Profissional ministrados pelo estabelecimento devem ser objeto de análise por parte da Comissão e, se comprovada a regularidade dos atos escolares praticados pelos alunos, bem como sua aprovação nos termos regimentais e do respectivo plano de curso, os competentes diplomas podem ser expedidos e registrados. 

No entanto, como esse procedimento tornou-se inviável em face das irregularidades administrativas detectadas, e não é possível a regularização em nível de Diretoria de Ensino, por ausência de exames externos que possam comprovar as competências e habilidades exigidas pelo curso, excepcionalmente os alunos poderão solicitar o benefício da avaliação de competências, previsto na Lei nº 9394/96. 

Cumpre lembrar que a situação de irregularidade constatada no caso do Colégio São José de Vila Zelina, tanto por este Colegiado, como pelos órgãos da Secretaria de Educação, constituiu-se em graves ilegalidades, tendo culminado com a cassação do estabelecimento e anulação dos atos escolares por ele praticados. À Comissão coube adotar as providências e verificar os casos em que as irregularidades não eram extensivas aos alunos.

Por outro lado, há que se considerar que os cursos oferecidos pelo estabelecimento atendiam jovens e adultos, e o que se detectou nas várias instâncias é que, em sua maioria, eram residentes em outros estados e, portanto, não estavam regularmente matriculados.

Durante todo o procedimento de verificação de vida escolar, este Colegiado tem emitido orientações que se fundamentam nas prescrições contidas na Indicação CEE nº 08/86 e Deliberação CEE nº 18/86, ainda validas em muitos de seus aspectos e que não contrariam a Lei Federal nº 9394/96. 

No entanto, cumpre lembrar ainda que qualquer situação de irregularidade somente será passível de regularização se comprovada a não participação dolosa do aluno. Pelo tempo decorrido e pela ausência de documentos que comprovem essa regularidade, permanecem perfeitamente validas as orientações já transmitidas por este Colegiado. Ou seja, o interessado ao tomar ciência da situação irregular e de que teve os atos escolares anulados deverá requerer a regularização de sua vida escolar e comprovar os estudos realizados. Caberá à Comissão analisar as alegações do interessado e ouvi-lo se isso mostrar-se necessário para fundamentar sua decisão.

No entanto, considerando que as várias orientações emitidas por este Colegiado ainda não foram suficientes para sanar todas as situações detectadas, bem como que a Comissão não possui documentos que lhe ofereçam ao menos um número aproximado de concluintes em situação irregular, sugerimos que a cada novo caso que não se enquadre nas orientações já emitidas, a Comissão oriente o interessado em seu recurso para que no pedido constem todas as informações possíveis. A Comissão informará o expediente, com parecer conclusivo, e nos casos em que ficar constatado a veracidade das informações e a necessidade de encaminhamento para avaliação de competências, o enviará a este Colegiado para as providências necessárias.

Quanto aos interessados que não possuem Carteira de Trabalho, a experiência profissional pode ser comprovada mediante o registro de autônomo, junto à respectiva Prefeitura. Não há como considerar a experiência profissional se o interessado não puder comprová-la.

De qualquer forma, nem todos os casos de ex-alunos poderão ser regularizados pela Comissão ou mesmo por este Colegiado. Ao fazer seu recurso, o interessado deve ter ciência de que poderá não ser atendido em seu pleito. Todo e qualquer pedido deve ser protocolado e a resposta deve ser dada ao interessado, o que necessariamente não significa que o recurso será deferido.

2. CONCLUSÃ0

Responda-se à Comissão de Verificação de Vida Escolar da Diretoria de Ensino da Região Leste 5, nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 09 de novembro de 2 005 

a) Cons. Neide Cruz 

              Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 09 de novembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de novembro de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

 Vice-Presidente no exercício da Presidência
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